Comarca da Capital - Regional de Bangu - 1ª Vara Criminal
Juiz: Tiago Fernandes de Barros
Processo nº 0023605-65.2014.8.19.0038
O Ministério Público ofertou denúncia contra ELISEU BRUNO MUNIZ DOS PASSOS, filho de Sérgio Bruno dos Passos e Lúcia Helena Muniz Ferreira, identidade 27026392-4 SSP/Detran e DIONE PEREIRA DE SOUZA, filho de José Dionísio de Souza e Lúcia Pereira de Souza, identidade nº 27342802-9 SSP/Detran, imputando-lhes a prática do seguinte fato: ´No dia 29 de março de 2013, por volta das 01h30min, na Rua Arthur Rios, nº 1708, Campo Grande, mais precisamente no interior do Posto de Gasolina Arthur Rios, os denunciados, conscientes e voluntariamente em comunhão de ações e desígnios entre si e com um indivíduo de vulgo 'Mazinho', subtraíram, para si ou para outrem, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, coisa alheia móvel, consistente em R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) em espécie, de propriedade da pessoa jurídica Auto Posto de Combustíveis Arthur Rios, conforme R.O nº 035-05411/2014-01. A grave ameaça consistiu no fato de o denunciado Dione empunhar a arma de fogo em desfavor dos funcionários do referido posto de gasolina, anunciando o assalto. De fato, a empreitada criminosa funcionou com nítida divisão de tarefas entre os réus, pois enquanto Dione empunhava a arma de fogo contra os funcionários do referido posto de combustível, o indivíduo de vulgo 'Mazinho' recolhia o dinheiro, ao passo que o denunciado Elizeu conduzia a motocicleta, bem como dava apoio moral, garantindo, dessa forma, o sucesso da empreitada criminosa. Pouco tempo após a prática do crime acima narrado, por volta das 02:00 h do dia 23 de março de 2014, na Rua Professora Justina Marques, nº 20, Lt-17, Qd-03, Santíssimo, nesta Comarca, os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram para si ou para outrem, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, coisas alheias móveis, quais sejam: um veículo automotor VW/Voyage, cor branca, placa KPL-2404, diversos documentos pessoais e um telefone celular Samsung Galaxy, tudo de propriedade da vítima Magno Barbosa Azevedo, consoante auto de apreensão e entrega. Certo é que a ação criminosa funcionou em nítida divisão de tarefas, pois o denunciado Dione, de posse de uma arma de fogo, anunciou o assalto, ao passo que seu comparsa Eliseu, após ter prestado auxílio moral na abordagem, ingressou no carro, sentou-se no banco de trás, exercendo, a partir deste momento, grave ameaça contra a vítima Magno. Frisa-se que os denunciados restringiram a liberdade da vítima Magno, eis que o obrigaram a dirigir de Santíssimo até a comunidade do Rebu, em Senador Camará, ocasião em que o liberaram. No dia 23 de março de 2014, por volta das 05h20min, na Rodovia Washington Luiz, próximo ao parque beira mar, Duque de Caxias, os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, foram presos em flagrante quando portavam e transportavam, de forma compartilhada, no porta luva do veículo VW/Voyage, uma arma de fogo da marca Taurus, calibre .38, nº de série 1668731, devidamente municiado com quatro cartuchos íntegros da marca CBC, do mesmo calibre, bem como dois cartuchos deflagrados do mesmo calibre, tudo de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, conforme Auto de Apreensão. Consta dos autos que os frentistas Thiago e Marcus estavam trabalhando no referido posto de combustível quando foram abordados por três elementos, os quais anunciaram o assalto e, da forma já descrita acima, subtraíram a féria da pessoa jurídica. Ato continuo, após se evadirem do local, os denunciados foram surpreendidos por um veículo, o qual efetuou três disparos de arma de fogo, acertando o denunciado Eliseu com um tiro de raspão. Em seguida, o denunciado Dione efetuou dois disparos contra o veículo, oportunidade em que lograram fugir pelo Morro do Careca. Após abandonarem a motocicleta utilizada na empreitada criminosa, os denunciados Dione e Eliseu, pularam o muro de uma residência e abordaram a vítima Magno Barbosa Azevedo no momento em que este guardava seu veículo. Em seguida, exercendo grave ameaça mediante emprego de revólver calibre 38, os denunciados anunciaram o assalto, restringiram a liberdade da vítima e ordenaram que Magno os levassem até a comunidade do Rebu, em Senador Camará. Ao chegarem à referida comunidade, a vitima Magno Barbosa solicitou sua liberdade, ocasião em que os denunciados o liberaram, porém, exigiram-lhe que não registrasse ocorrência. Após o denunciado Dione assumir a direção do veículo roubado, encontraram Jeyciani, irmã do denunciado Eliseu, em frente ao West Shopping, e rumaram em direção à Nova Iguaçu. Já na Rodovia Washington Luiz, policiais militares tiveram atenção voltada para os denunciados, razão pela qual realizaram abordagem. Durante a abordagem, os policiais lograram arrecadar, no interior do automóvel, o revolver calibre 38, municiado, utilizado pelos marginais na empreitada criminosa, bem como constataram que o veículo era produto de roubo, conforme R.O 035-05412/2014. Por fim, os milicianos efetuaram a prisão em flagrante dos denunciados e os conduziram à DP para as medidas de praxe. Ressalta-se que a vítima Magno Barbosa Azevedo reconheceu, perfilado entre outros elementos, os acusados como sendo os autores do delito de roubo majorado perpetrado, consoante auto de reconhecimento de pessoa. Assim agindo, estão os denunciados incursos nas penas do art. 157, §2º, I, II c/c art. 157, §2º, I, II e V, ambos do Código Penal c/c art. 14 da Lei 10.826/03, tudo em concurso material de crimes.´ A denúncia veio instruída com Auto de Prisão em Flagrante às fls. 04/05; Termos de Declaração às fls. 09/13 - 23/24. Auto de Apreensão às fls. 14/15 Auto de Reconhecimento de Pessoa 24. Decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva às fls. 48/49. Ministério Público requereu o declínio de competência do Juízo de Duque de Caxias em favor da Comarca da Capital às fls. 52. Decisão que reconheceu a incompetência territorial e declinou a competência para Comarca da Capital às fls. 55. Fac de Dione Pereira de Souza às fls. 58/62, da qual consta única anotação referente ao presente feito. Fac de Eliseu Bruno Muniz dos Passos às fls. 66/70, da qual consta única anotação referente ao feito. Decisão que declinou a competência e determinou remessa dos autos a uma das Varas Criminais Regionais de Bangu. Decisão que recebeu a denúncia, bem como manteve a prisão preventiva dos réus às fls. 82/83. Certidão de citação positiva dos réus às fls. 93 e 95. Defesa Prévia apresentada às fls. 109/114, arguida preliminar de ofensa a ampla defesa em razão da impossibilidade entrevista do réu preso. No mérito alega ausência de fundamentação da decisão que recebeu a denúncia, bem como ausência de indícios da prática delitiva, requerendo, portanto, absolvição dos acusados. Decisão às fls. 116, que afastou a preliminar e manteve a decisão que recebeu a denúncia. Audiência de instrução e julgamento às fls. 139, registrada em audiovisual de acordo com a Resolução nº 14/2010 de 22/06/2010 do Órgão Especial. Ocasião em que MM. Juízo procedeu à oitiva de duas testemunhas. Proferida decisão interlocutória que homologou desistência de duas testemunhas de acusação e designou continuação da AIJ. Continuação da AIJ às fls. 150, registrada em audiovisual. Ocasião em que MM. Juízo procedeu à oitiva de duas testemunhas e ao final procedeu ao interrogatório dos réus. Defesa requereu relaxamento da prisão às fls. 175 (verso). Manifestação do Ministério Público opinando pela manutenção da prisão preventiva às fls. 177/179. Decisão que manteve a prisão cautelar dos réus às fls. 180. Alegações finais do Ministério Público às fls. 191/207, pugnando pela CONDENAÇÃO do acusado, sob o fundamento de que restou comprovado no curso da instrução processual penal a materialidade e a autoria do fato. Laudo de Exame de Arma de Fogo e Munições às fls. 208/210. Alegações finais da Defesa do primeiro réu às fls. 145/148, pugnando pela ABSOLVIÇÃO do acusado, sob o fundamento de que não há provas com relação ao crime de roubo praticado contra pessoa jurídica e a vítima Magno. Não configuração do roubo agravado pela restrição de liberdade e por fim, pós fato impunível quanto ao crime de porte de arma de fogo, bem como impossibilidade de porte compartilhado Alegações finais da Defesa do segundo réu às fls. 150/160, pugnando pela aplicação da pena em seus patamares mínimos. Vieram-me, então, conclusos os presentes autos. É o relatório; Decido: Os réus são acusados pela prática do delito previsto no art. 157, § 2º, incisos I, II e V do Código Penal e art. 14 da Lei 10.826/03. O art. 157, caput, do Código Penal descreve a conduta típica de roubo, isto é, subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante grave ameaça ou violência a pessoa. Por sua vez, o §2ºdo respectivo artigo prevê hipóteses de causa de aumento. O art. 14 da Lei 10.826/03 descreve a conduta de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido. As defesas não arguiram nenhuma matéria preliminar ou prejudicial, motivo pelo qual, passo a analisar o mérito. Encerrada a instrução criminal, não restam dúvidas quanto à materialidade criminosa em razão do auto de apreensão de fls. 14. A autoria criminosa também não é terreno de dúvidas, haja vista o auto de reconhecimento de pessoa às fls. 24, bem como dos depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação, senão vejamos: O depoimento de Magno Barbosa Azevedo, vítima da empreitada criminosa: ´Que os fatos narrados são verdadeiros. (...) Que estava chegando em casa por volta de 2:00 da manhã e quando foi abrir o portão, teria sido abordado por Eliseu e Dione e disse que poderiam levar o carro, mas teriam dito que ele (depoente) teria que ir junto (...) Teriam feito com que ele dirigisse o veículo (...) Que Dione estaria com a arma (...) Que viu a arma (...) Que não sabe dizer se os dois estavam com arma, mas que depois o Eliseu ficou com a arma no banco de trás e o Dione ficou no banco da frente sem arma. (...) Que teria dirigido o veículo até próximo de Bangu (...) Que ficou em poder dos acusado cerca de 30 min (...) Que teria sido liberado próximo ao Shopping Bangu (...) Que pediu para ser liberado e ao ser liberado foi pedido que não entrassem em contato com a polícia e a seguradora do veículo, pois iriam devolver o carro em três dias, caso contrario iriam matar sua família (...) Não sabe nada sobre o roubo no posto de delegacia (...) Que mostraram a arma (...) Que Eliseu teria colocado munição quando sentado na parte de trás do veículo(...) Que reconheceu os acusados em sala própria´ O depoimento de Marcus Vinicius de Carvalho Lage, preposto do Posto de Gasolina Arthur Rios e vítima de roubo: ´Que os fatos narrados são verdadeiros (...) Que ainda trabalha no posto de gasolina (...) Que teria sido abordado por quatro pessoas em duas motos (...) Que um deles teria mostrado a arma na cintura e teria pedido o dinheiro (...) Que Dione estava com a arma e teria pego dinheiro, enquanto o outro que estava com ele teria pego as moedas (...) Que além deles tinham mais dois (...) Que após terem pego o dinheiro, fugiram em direção ao Bangu(...) O depoimento de Thiago Teixeira Camargo, vítima de roubo: ´Que os fatos narrados são verdadeiros (...) Que nesse dia não estaria trabalhando e como mora perto do posto de gasolina teria ido ao posto avisar Marcus Vinicius que teria ocorrido um roubo mais cedo. (...) Que foi avisá-lo para não ficar com dinheiro e quando chegou para avisar, chegaram os caras (...) Que parou duas motos e uma terceira moto teria ido em direção ao Mc Donald que é do lado do posto (...) Só uma pessoa estava armada (...) Que não sabe dizer se reconheceria os acusados, pois como não estava trabalhando, não estava lucido (...) O depoimento de Vagner de Castro Ferreira, Policial Militar: ´Que os fatos são narrados são verdadeiros (...) Que teria sido responsável pela apreensão da arma de fogo e pela prisão de em flagrante dos acusados (...) Que estaria em ronda de rotina na Av. Washington Luiz e teve sua atenção despertada para o veículo com três elementos, dois meninos e uma menina (...) Que teria feito a abordagem e logrado êxito em localizar a arma, teria ainda identificado que o veículo era produto de roubo (...) Que reconhece os acusados. (...) Que a arma estava dentro do porta luvas (...) Os réus valeram-se dos seus direitos constitucionais e permaneceram calados em audiência. O contexto probatório produzido nos autos satisfaz a pretensão acusatória com relação ao crime patrimonial perpetrado contra a vítima Magno Barbosa de Azevedo, haja vista que os elementos trazidos aos autos são suficientes e corroboram com a dinâmica delituosa descrita na denúncia. Os relatos prestados em Juízo se alinham com os depoimentos prestados em sede policial às fls. fls. 09 e 23. Insta salientar ainda, que a vítima reconheceu os réus tanto em sede policial, bem como em Juízo. Ademais, seu depoimento foi prestado com riqueza de detalhes, e no caso de crimes patrimoniais, tais depoimentos ganham especial relevância conforme entendimento que deste Egrégio Tribunal de Justiça: Apelação. art. 157, parágrafo 2º, inciso I e II (duas vezes), na forma do artigo 70, ambos do Código Penal. Os dois acusados interpuseram recurso, postulando a absolvição por insuficiência de provas ou, subsidiariamente, a desclassificação para o artigo 180 do CP, o afastamento da majorante do uso de arma e a fixação de regime semiaberto. Autoria e Materialidade comprovados. Desprovimento de ambos os apelos. Condenação devidamente amparada nas provas dos autos, merecendo credibilidade o depoimento da vítima e das testemunhas, as quais relataram os fatos com firmeza e riqueza de detalhes, mantendo a mesma versão, tanto em sede policial, quanto judicial. Prevalece a causa de aumento do emprego de arma. Somado o depoimento da vitima,tem-se a jurisprudência do STF que firmou o entendimento de que não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma de fogo empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, visto que tal qualidade integra a própria natureza do artefato. A qualificadora do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial pela palavra da vítima ¿ reduzida à impossibilidade de resistência pelo agente ¿ ou pelo depoimento de testemunha presencial. Revisão da dosimetria para reduzir a fração de aumento das qualificadoras para 3/8, tendo em vista ter o juiz aplicado o aumento da metade, o que se mostrou desproporcional. Pena revista. Mantido o regime fechado. Parcial provimento dos recursos.( 0143191-18.2011.8.19.0001 - APELACAO - DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 20/05/2014 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Destarte, cai por terra a pretensão defensiva no que tange a absolvição dos réus com relação a esse crime patrimonial, isso porque, há provas seguras que autorizam o decreto condenatório. Outrossim, não há como acolher a tese de que não houve crime de roubo, isso porque, é seguro o depoimento de que os réus portavam arma de fogo - capacidade de tiro disparo atestada às fls. 208/209 - sendo certo ainda, que a vítima teve seus familiares ameaçados de morte, caso houvesse comunicação do fato a autoridade policial, motivo pelo qual, resta caracterizada a grave ameaça descrita no art. 157 do Código Penal. Restaram cabalmente demonstradas as causas de aumento insertas no art. 157, § 2º, I, II e V. A utilização de arma de fogo foi demonstrada pelo auto de apreensão de fls. 14/15 e exame pericial de fls. 208/209. O concurso de pessoas exsurge dos depoimentos prestados em juízo, bem como da dinâmica da prisão. O acusado foi detido na companhia do corréu, sendo certo que agiam com comunhão de desígnios. A restrição de liberdade da vítima se deu na medida em que o acusado a manteve em seu veículo, conduzindo desde a localidade do Santíssimo até Senador Camará. Tal restrição não era necessária para perpetrar o roubo. A vítima já estava sob o domínio da arma. Evidente que o lapso temporal transcorrido é suficiente para caracterizar a causa de aumento em tela. Todavia, assiste razão a defesa no que tange a ausência de provas suficientes que sustentem com relação ao crime de roubo perpetrado contra a Pessoa Jurídica, isso porque, narra a denuncia que a pessoa jurídica teve subtraída a quantia R$ 850,00, contudo não há provas nos autos desta subtração. Os depoimentos dos prepostos do Posto de Gasolina em Juízo, não guardam plena congruência. Ademais, nenhuns dos réus obtiveram êxito no reconhecimento dos réus. Dessa forma, não há como acolher a pretensão condenatória no que tange ao crime patrimonial contra a pessoa jurídica por ausência de provas. Por fim, com relação ao crime autônomo de porte de arma de uso permitido, a jurisprudência já consolidou o entendimento de que estando o porte de arma inserido dentro do contexto do crime patrimonial, não há como prevalecer a autonomia daquele crime. Impõe a absolvição pela pratica do crime previsto no art. 14 da Lei 10.826, haja vista que o porte ilegal da arma se deu para a prática de crime contra o patrimônio. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 1. DELITOS PRATICADOS EM CONTEXTO FÁTICO DISTINTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 2. ORDEM DENEGADA. 1. A conduta de portar arma ilegalmente é absorvida pelo crime de roubo, quando, ao longo da instrução criminal, restar evidenciado o nexo de dependência ou de subordinação entre as duas condutas e que os delitos foram praticados em um mesmo contexto fático, incidindo, assim, o princípio da consunção. 2. In casu, a instrução probatória apurou que o paciente encontrava-se portando arma como forma de se precaver de confrontos com desafetos de outras quadras da cidade e que não tinha a intenção de praticar o delito de roubo. E mais, a abordagem pelos policiais em outro local da cidade, que resultou na prisão do paciente, dera-se em razão de atitude suspeita por parte do acusado e outro e não porque estavam apurando o delito de roubo, ficando evidente a distinção de contexto fático e a autonomia entre as condutas criminosas. 3. Habeas corpus denegado. (HC 178561 / DF - Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE - QUINTA TURMA - DJe 13/06/2012) Neste diapasão, considerando que os réus foram presos em flagrante no mesmo dia em que praticaram o crime de roubo, inclusive aproveitando-se do produto do crime, evidente o nexo de dependência. C O N C L U S Ã O Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus ELISEU BRUNO MUNIZ DOS PASSOS e DIONE PEREIRA DE SOUZA, ambos pela prática do crime tipificado no art. 157, §2º, incisos I, II e V, do Código Penal, perpetrado conta a vítima Magno Barbosa Azevedo. ABSOLVO os réus com relação ao crime tipificado no art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal, perpetrado contra a pessoa jurídica Auto Posto de Combustíveis Arthur Rios, com base no art. 386, VII do Código de Processo Civil. ABSOLVO os réus com relação ao crime tipificado no art. 14 da Lei 10.826/03, com base no Princípio da Consunção. Atento às regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena do réu Eliseu Bruno Muniz dos Passos 1ª Fase: As circunstâncias judiciais e características do crime são próprias do tipo penal. Não há nos autos elementos que justifiquem a fixação da pena base acima do mínimo legal. Dessa forma, fixo a pena-base, no mínimo legal, ou seja, em 4 anos de reclusão e 10 dias multa 2ª Fase: Não existem circunstâncias agravantes, tampouco atenuantes a serem consideradas, mantenho a pena nos limites acima. 3ª Fase: Existem causas de aumento a serem consideradas, nos termos dos incisos I, II e V. Dessa forma, mister observar a regra do §único do art. 68 do CP e aplico o aumento na fração de 1/2. Não há causa de diminuição a ser considerada. Dessa forma, a pena nesta fase atinge o patamar de 6 anos de reclusão e 15 dias multa Tem-se, portanto, a pena DEFINITIVA de 6 anos de reclusão e 15 dias multa. Atento às condições econômicas dos agentes, fixo o valor do dia multa na proporção mínima legal, nos termos do art. 49, §1º do CP. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, prevista no art. 44 do Código Penal, tendo em vista que os réus não preenchem os requisitos legais. Fixo o REGIME FECHADO para início do cumprimento da pena ora aplicada, consoante o disposto no art. 33, § 3º, haja vista a gravidade concreta do evento criminoso, já que o crime foi praticado com emprego de arma de fogo, portanto, configura maior periculosidade dos agentes, conforme entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça. Passo a dosar a pena do réu Dione Pereira de Souza 1ª Fase: As circunstâncias judiciais e características do crime são próprias do tipo penal. Não há nos autos elementos que justifiquem a fixação da pena base acima do mínimo legal. Dessa forma, fixo a pena-base, no mínimo legal, ou seja, em 4 anos de reclusão e 10 dias multa 2ª Fase: Não existem circunstâncias agravantes, tampouco atenuantes a serem consideradas 3ª Fase: Existem causas de aumento a serem consideradas, nos termos dos incisos I, II e V. Dessa forma, mister observar a regra do §único do art. 68 do CP e aplico o aumento na fração de 1/2. Não há causa de diminuição a ser considerada. Dessa forma, a pena nesta fase atinge o patamar de 6 anos de reclusão e 15 dias multa Tem-se, portanto, a pena DEFINITIVA de 6 anos de reclusão e 15 dias multa. Atento às condições econômicas dos agentes, fixo o valor do dia multa na proporção mínima legal, nos termos do art. 49, §1º do CP. Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, prevista no art. 44 do Código Penal, tendo em vista que os réus não preenchem os requisitos legais. Fixo o REGIME FECHADO para início do cumprimento da pena ora aplicada, consoante o disposto no art. 33, § 3º, haja vista a gravidade concreta do evento criminoso, já que o crime foi praticado com emprego de arma de fogo, portanto, configura maior periculosidade dos agentes, conforme entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça. Outrossim, permanecem hígidos os fatos e fundamentos de direito que ensejaram o decreto da prisão cautelar, agregando-se a eles a necessidade da segregação para a aplicação da Lei Penal. Proceda-se de acordo com o art. 25 da Lei 10.826/03 em relação à arma apreendida. Por fim, condeno os réus ao pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo eventual hipossuficiência ser aferida no Juízo da Execução. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa. Expeçam-se CES provisórias. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
